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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de processo em que a Instituição interessada pleiteia o reconhecimento do Curso de Direito que ministra desde a década de 50. O Curso de Direito é mantido desde 1959, tendo sido criado pela Lei Municipal nº 254/57, autorizado em 1959 pelo Decreto Federal nº 45.268, de 20 de janeiro de 1959 e reconhecido pelo Conselho Federal de Educação através do Decreto Federal nº 1.947, de 21 de dezembro de 1962. 

O processo está instruído adequadamente. Às fls. 06 e seguintes está juntado o Projeto Pedagógico do Curso, acompanhado do ementário e da bibliografia básica proposta (fls. 12 e seguintes), e informações sobre as instalações e suporte. O quadro de docentes encontra-se às fls. 29 e seguintes.

Nomeado o Especialista, Professor Eduardo Marcial Ferreira Jardim, conforme Ata de fls. 97 e seguintes, apresentou ele o relatório de fls. 109/115, concluindo serem satisfatórias as informações prestadas pela Instituição, o que autoriza a aprovação do pleito de renovação do  reconhecimento do Curso, com restrições.

O Curso de Direito está satisfatoriamente avaliado no Exame Nacional de Cursos (fls. 110 – Conceitos “C”, nos anos de 1997 a 2000).

O Especialista, em seu Relatório, faz sugestão de providências que entende indispensáveis para a renovação do reconhecimento, especificamente com relação à capacitação do corpo docente e ao acervo da biblioteca.
1.2 APRECIAÇÃO

O Curso em questão é da modalidade bacharelado, funciona no período diurno com 160 vagas e no período noturno com 320 vagas, perfazendo o total de 480 vagas. É seriado anual, possui carga horária de 4.036 horas (superior ao mínimo exigido), incluindo o Estágio Supervisionado (Serviço de Assistência Jurídica I e II) e Trabalho de Conclusão de Curso, a serem cumpridas em 05 anos mínimos e 08 anos no máximo. O número máximo de alunos por turma é 80. Em junho/2001 o número de alunos matriculados era de 2.197. (fls. 10)

Efetivamente o Corpo Docente não atende à titulação exigida pela legislação em vigor, conforme mencionado pelo Especialista que analisou o Projeto Pedagógico e demais condições de oferecimento do Curso. Também a biblioteca não atende às recomendações básicas com relação à proporcionalidade entre o acervo de livros existente e a quantidade de alunos matriculados, ainda que possua os títulos necessários e atualizados.  

O Especialista Prof. Eduardo Marcial Ferreira Jardim manifesta sua preocupação com as deficiências apontadas, afirmando, por outro lado, que as demais prescrições legais restam devidamente cumpridas pela Instituição. 
2. CONCLUSÃO

Diante do exposto e considerando os documentos juntados aos autos e a recomendação do Especialista indicado, RENOVA-SE o reconhecimento do Curso de Direito, ministrado na Universidade de Taubaté, com validade pelo prazo de três anos, período no qual deverá providenciar a contratação de professores titulados que atinjam os percentuais mínimos previstos nas normas vigentes, bem como promover a adequação do acervo da biblioteca à quantidade de alunos matriculados.

A renovação do reconhecimento tornar-se-á efetiva por ato próprio da Presidência deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 08 de maio de 2002.

a) Cons. Dárcio José Novo

                 Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Cláudio Benedito Gomide de Souza, Dárcio José Novo, Flávio Fava de Moraes, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha, Marília Ancona Lopez, Vera Maria Nigro de Souza Placco e Sônia Aparecida Romeu Alcici .

A Consª. Sônia Aparecida Romeu Alcici declarou-se impedida de votar por motivo de foro íntimo.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 15 de maio de 2002.

a) Consª Sônia Aparecida Romeu Alcici
                        Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de maio de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente
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